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		Quais s�ão os requisitos da aposentadoria por tempo de contribui�ç�ão - proporcional ou integral?

Na aposentadoria proporcional, a mulher tem de comprovar de 25 a 29 anos de contribui�ç�ão e ter no m�ínimo 48 anos de idade.

O homem tem de comprovar de 30 a 34 anos de contribui�ç�ão e ter no m�ínimo 53 anos de idade. Na aposentadoria integral, a

mulher tem de comprovar 30 anos de contribui�ç�ão e o homem, 35 anos de contribui�ç�ão, independentemente da idade. 

Quais s�ão os requisitos da aposentadoria especial?

Ter trabalhado 15, 20 ou 25 anos em atividades insalubres, possuir, no m�ínimo, 180 mensalidades (exce�ç�ão: quem se filiou

antes de 24.7.94, poder�á ter 138 meses em 2004, 144 meses em 2005 e assim por diante at�é 180 meses em 2011) e provar que,

todo o tempo, em car�áter habitual e permanente, esteve exposto aos agentes nocivos f�ísicos, qu�ímicos ou biol�ógicos, acima dos

limites de toler�ância.

Quais os requisitos para pedir aposentadoria por idade?

Para o trabalhador rural: homem - ter 60 anos de idade; mulher - ter 55 anos de idade. Para os demais trabalhadores: homem - ter 65

anos de idade; mulher - ter 60 anos de idade. Al�ém disso, o segurado ter�á de ter 15 anos de contribui�ç�ão (per�íodo de

car�ência). Quem se filiou antes de 24.7.94, poder�á ter 138 meses em 2004, 144 meses em 2005 e assim por diante at�é 180

meses em 2011.

Quando completar 70 anos terei direito a alguma aposentadoria mesmo que n�ão tenha contribu�ído 15 anos?

O chamado benef�ício assistencial �é dado �às pessoas com mais de 70 anos cujo rendimento familiar n�ão ultrapasse R&#036;

120 mensais. Nesse caso, a pessoa recebe um sal�ário m�ínimo mensal. UOL Noticias

TRABALHO I  � A taxa de desemprego fechou abril em 6,4%, informou nesta quinta-feira (26) o Instituto Brasileiro de Geografia e

Estat�ística (IBGE). O resultado �é o menor para um m�ês de abril desde o in�ício da s�érie de coleta de dados da Pesquisa

Mensal de Emprego, em 2002. A taxa de abril �é considerada est�ável em rela�ç�ão �à registrada um m�ês antes, que foi 6,5%. Na

compara�ç�ão com abril de 2010, quando o indicador ficou em 7,3%, houve diminui�ç�ão de 0,9 ponto percentual.

TRABALHO II  � De acordo com o levantamento, a popula�ç�ão desocupada no pa�ís foi estimada em 1,5 milh�ão de pessoas e

n�ão aumentou em rela�ç�ão a mar�ço. Na compara�ç�ão com o mesmo per�íodo de 2010, esse contingente teve queda de

10,1%, o que indica que em abril deste ano havia 173 mil pessoas a menos em busca de emprego. A popula�ç�ão ocupada

tamb�ém ficou est�ável na passagem de um m�ês para outro, totalizando 22,3 milh�ões de trabalhadores, e aumentou 2,3% em

rela�ç�ão a abril de 2010. Com isso, em abril deste ano havia 492 mil pessoas a mais ocupando postos de trabalho.

TRABALHO III  � O documento do IBGE aponta ainda que o rendimento m�édio dos trabalhadores ocupados ficou em R&#036;
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1.540 em abril, tendo apresentado queda de 1,8% em rela�ç�ão a mar�ço e aumento de 1,8% na compara�ç�ão com abril de 2010.

A Pesquisa Mensal de Emprego (PME) avalia a situa�ç�ão do mercado de trabalho em seis regi�ões metropolitanas - Rio de

Janeiro, S�ão Paulo, Belo Horizonte, Salvador, Recife, Porto Alegre. Fonte: Ag�ência Brasil

Presidente do INSS quer cortar benef�ício de quem n�ão tem direito

Previd�ência aperta certo contra aux�ílio-doen�ça concedido por decis�ão judicial e benef�ício por invalidez sem revis�ão

peri�ódica.

O presidente do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) que tomou posse no in�ício do governo de Dilma Rousseff, Mauro

Hauschild, passou seus primeiros meses �à frente do cargo buscando tapar buracos por onde escoa o dinheiro p�úblico com

pagamentos indevidos entre os mais de 28 milh�ões feitos por m�ês atualmente. Fraudes e pagamentos a quem n�ão devia receber

colaboram para elevar o d�éficit da previd�ência social, que chegou �à marca de  R&#036; 5,7 bilh�ões em abril.

Para isso, o instituto tem adotado medidas para pagar s�ó a quem tem direito e efetivamente tirar os benef�ícios de quem n�ão tem.

Entre as a�ç�ões recentes, est�á o esfor�ço de reanalisar o pagamento de benef�ícios por invalidez, rever aux�ílio-doen�ça pago

por ordem judicial, entrar com a�ç�ões contra cart�órios que n�ão informam �óbitos e adotar as medidas de preven�ç�ão a fraudes.

Veja, a seguir, entrevista exclusiva concedida ao iG por Hauschild:

iG: Os brasileiros v�êem o d�éficit previdenci�ário crescer e temem pelo recebimento futuro de benef�ícios equivalentes �às suas

contribui�ç�ões hoje. Como o INSS pode assegurar isso aos trabalhadores em atividade?

Mauro Hauschild: As pol�íticas para a previd�ência social s�ão ditadas pelo Minist�ério, mas o papel do INSS �é operacionalizar

e garantir que os benef�ícios sejam pagos a quem tem direito e n�ão sejam pagos a quem n�ão tem direito. Isso n�ão tem a ver s�ó

com fraude. �Às vezes pode estar ocorrendo pagamentos errados por outras raz�ões. Um exemplo s�ão os benef�ícios pagos por

ordem judicial. Se uma pessoa em determinado momento conseguiu um aux�ílio-doen�ça pelo Judici�ário e n�ão foi definido qual o

final dessa incapacidade tempor�ária, �às vezes pela pr�ópria incapacidade do INSS de acompanhar esses processos por falta de

estrutura, demora-se em fazer essa per�ícia e a pessoa continua a receber o benef�ício por muito tempo.

iG: Quanto �é isso de volume para o caixa do INSS?

Hauschild: Hoje temos 580 mil benef�ícios concedidos judicialmente. Desses 580 mil, em torno de 200 mil s�ão aux�ílio-doen�ça.

Esses s�ão aqueles que mais nos preocupam, porque t�êm o car�áter da temporariedade. Precisamos ver se aquela pessoa n�ão

est�á escorada na Justi�ça, com um benef�ício que n�ão tinha mais raz�ão de existir. Agora vamos come�çar a emitir

correspond�ências convocando esses segurados que recebem aux�ílio por ordem judicial para comparecer ao INSS e fazer nova

per�ícia. Quando estivermos de posse da per�ícia, temos dois caminhos. Se o processo ainda estiver correndo, o resultado da

per�ícia vai �à Procuradoria, que o encaminha ao juiz, para avaliar se mant�ém ou cessa o benef�ício. Se o processo j�á tiver

transitado em julgado e n�ão houver mais incapacidade, vamos cessar o benef�ício administrativamente.

iG: Al�ém dos casos judiciais de aux�ílio-doen�ça, o INSS tamb�ém est�á revisando demais benef�ícios?

Hauschild: Sim, principalmente o benef�ício por invalidez. Essa revis�ão n�ão est�á sendo inventada agora, neste governo. A Lei

8.213, de 1991, estabelece que a cada dois anos os t�écnicos do  INSS t�êm  a obriga�ç�ão de rever as aposentadorias por

invalidez.

iG: Quer dizer que a aposentadoria por invalidez n�ão �é concedida permanentemente? E desde quando n�ão se faz isso essa

revis�ão?

Hauschild: Exatamente. Essa revis�ão peri�ódica n�ão �é feita h�á bastante tempo, mais de seis anos.
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iG: Mas por que uma pessoa aposentada por invalidez deveria ter seu benef�ício suspenso?

Hauschild: Porque essa pessoa pode se reabilitar para exercer sua atividade ou se readaptar para outra. A avalia�ç�ão m�édica

�é permanente, mas tem de ser revisada a cada dois anos. J�á vi in�úmeras pessoas se reabilitarem e tenho certeza de que

milhares tamb�ém poderiam voltar a trabalhar. Os pagamentos por invalidez s�ão feitos a 2,7 milh�ões de pessoas ou quase 10%

de todos os benef�ícios.

iG: N�ão �é dif�ícil para um perito m�édico determinar que certo aposentado por invalidez vai deixar de receber o benef�ício por

uma avalia�ç�ão particular dele? Eu n�ão gostaria de estar no lugar desse m�édico.

Hauschild: Uma das formas de mudarmos isso, seja na forma de o perito ser concessivo demais ou duro demais, passa por

capacita�ç�ão, aperfei�çoamento. Pensando nisso, para termos servidores ou m�édicos peritos mais preparados vamos investir.

Os m�édicos com posse em 2011, cerca de 500, fazem curso de p�ós-gradua�ç�ão para poder torn�á-los profissionais mais

qualificados e com a compreens�ão exata daquilo que �é previd�ência. Nosso papel �é reconhecer o direito a quem tem e n�ão dar

a quem n�ão tem. Queremos assim, aperfei�çoar o servi�ço dos m�édicos j�á prestados.

iG: Mas isso vai ser bastante gradual, j�á que apenas os novos m�édicos s�ão formados assim, n�ão?

Hauschild: Sim, mas �à medida que a institui�ç�ão se transforma, tamb�ém as pessoas se transformam. Se dermos o exemplo,

n�ão tenho d�úvida de que os servidores se moldem �à nova postura da institui�ç�ão.

iG: Recentemente, o INSS promoveu a�ç�ões de combate �à fraude na Bahia, em Mato Grosso do Sul, no Maranh�ão, em S�ão

Paulo e Rio de Janeiro. Muito dinheiro ainda escorre em fraudes do INSS?

Hauschild: Nossa principal a�ç�ão �é em preven�ç�ão, com melhores sistemas eletr�ônicos. Eles monitoram fluxos fora do

esperado. Fortalecemos a a�ç�ão de pesquisa estrat�égica da Previd�ência (APE) e atuamos ativamente assim que percebemos

ind�ícios. Os casos citados s�ão muito caracter�ísticos, de documentos falsos. Por mais que trabalhemos na redu�ç�ão das

fraudes, nunca vamos acabar com elas. A intelig�ência do fraudador tamb�ém evolui, como a nossa. Mas percebemos que, de um

tempo para c�á, as fraudes j�á n�ão t�êm impactos gigantescos, como o caso Jorgina (Maria de Freitas Fernandes, cuja quadrilha

fraudou R&#036; 1,2 bilh�ão do INSS, em valor atual, nos anos 80). S�ão mais localizadas, de impacto econ�ômico ainda grande,

mas nada a ver com a�ç�ões do passado. Quanto mais atuamos, mais minimizamos isso.

J�á vi in�úmeras pessoas se reabilitarem e tenho certeza de que milhares tamb�ém poderiam voltar a trabalhar.

iG: Mas os contribuintes continuam a ver essas fraudes ocorrerem, de tempos em tempos...

Hauschild: N�ão sou hip�ócrita em acreditar que acabaremos com toda e qualquer fraude. Mas as fraudes t�êm cada vez mais

gente de fora e menos servidores p�úblicos, o que �é um bom sinal para n�ós. Outra medida para reduzir fraudes s�ão as a�ç�ões

contra cart�órios, para que o INSS tenha conhecimento dos �óbitos e interrompa imediatamente os benef�ícios indevidos.

iG: Esse conjunto de medidas pode ser encarado como mais rigidez do INSS em pagar benef�ícios?

Hauschild: N�ão. N�ão acho que seja mais rigidez, mas a presta�ç�ão de um servi�ço de melhor qualidade, que �é em favor da

sociedade. Toda vez que o INSS paga a quem deve e n�ão paga a quem n�ão deve, ele n�ão faz isso em benef�ício pr�óprio ou do

governo. Ele faz isso em benef�ício da fam�ília e do trabalhador, que s�ão os financiadores da pr�ópria Previd�ência. Tenho certeza

de que todo trabalhador que contribui mensalmente deseja que o INSS s�ó pague benef�ício a quem tenha direito. Fonte: Portal IG

Jorge Caetano Fermino 
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